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Aniversariantes
Hoje: Murilo Oliveira Nascimento (Ilhéus). Amanhã: Juiz federal Eudóxio Cés-
pedes Paes (2ª Vara de Feira de Santana), Maria de Fátima Farias dos Santos 
(14ª Vara), Maria de Lourdes Almeida Neves (24ª Vara), Sonia Maria Andrade 
(SECAD), Maria Claudia de Oliveira Guerra (17ª Vara), Aline da Silva Batista de 
Lélis (Guanambi) e Igor Samuel Figueiredo Oliveira (10ª Vara).

Parabéns!

Prorrogado o prazo para outorga
do Selo Estratégia em Ação

Coger realiza pesquisa sobre 
trabalho remoto com servidores
da Justiça Federal de 1º grau

Após o plantão extraordinário, esta-
belecido na Justiça Federal da Primei-
ra Região por meio da Resolução Presi 
9985909, magistrados, servidores, pres-
tadores de serviço e estagiários do TRF1 
e das 14 Seccionais da Primeira Região 
passaram a trabalhar de forma remota.

A medida foi implementada com o ob-
jetivo de reduzir os riscos de dissemina-
ção e contaminação com o coronavírus, 
causador da Covid-19, e, ao mesmo tem-
po, assegurar que a Justiça Federal cum-
pra o seu papel de garantir a prestação 

jurisdicional, que é essencial ao funcio-
namento do Estado e à preservação dos 
direitos dos cidadãos.

Nesse contexto, a Corregedoria Re-
gional da 1ª Região (Coger) realiza 
pesquisa sobre trabalho remoto em 
decorrência da pandemia de Covid-19 
destinada aos servidores que atuam na 
1ª instância da JF1. O intuito é conhe-
cer a realidade desses colaboradores a 
fim de entender os desafios enfrenta-
dos nesse período para orientar ações 
futuras.

O formulário, que estará disponível 
até o dia 2 de abril, é composto de 17 
questões e deve ser acessado por meio 
do link: https://bit.ly/2JoXD6X. O sigilo 
das respostas é garantido pela Coger.

Dúvidas ou problemas de acesso de-
vem ser comunicados pelo e-mail gager.
corregedoria@trf1.jus.br. Participe!

Fonte: TRF1

CNJ esclarece obrigações
da Resolução 313/2020

Em ofício enviado no dia 26/03 aos 
tribunais de todo o país, o Conselho Na-
cional de Justiça reforça a obrigatorie-
dade da “manutenção de serviços desti-
nados à expedição e publicação de atos 
judiciais e administrativos” durante o 
expediente do Plantão Extraordinário. O 
CNJ ainda destaca que neste período “to-
dos os Magistrados e servidores do Po-
der Judiciário brasileiro estão trabalhan-
do normalmente, em regime remoto”.

Leia o teor do ofício: “Diante de dú-
vidas suscitadas por diversos tribunais 
sobre o cumprimento do disposto na 
Resolução CNJ n. 313/2020, de ordem 
do Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Conselho Nacional de Justiça, Ministro 
Dias Toffoli, solicito a Vossa Excelência as 
providências no sentido de alertar os res-

ponsáveis pelos expedientes de todas as 
unidades judiciárias que, em conformi-
dade com o disposto no art. 2º, § 1º, inci-
so II, da citada norma, deve ser observa-
da regularmente durante o expediente do 
Plantão Extraordinário, ‘a manutenção de 
serviços destinados à expedição e publi-
cação de atos judiciais e administrativos’, 
porquanto os Magistrados brasileiros es-
tão todos trabalhando em regime remoto 
e continuam produzindo sentenças e de-
cisões que não devem ter seus trâmites 
internos interrompidos, sendo certo que 
os servidores igualmente permanecem 
em regime de trabalho remoto. Por fim, 
destaca-se, que a suspensão determina-
da pela Resolução CNJ n. 313/2020, em 
seu art. 5º, se refere apenas aos prazos 
processuais.” (Fonte: CNJ)

O prazo de avaliação dos recursos in-
terpostos ao resultado preliminar do Selo 
Estratégia em Ação referente ao exercício 
2019 foi prorrogado. De acordo com a 
Portaria Presi 10006259, a Comissão 
Avaliadora do Selo terá até o dia 6 de 
abril de 2020 para analisar todos os re-
cursos.

A determinação ocorreu devido às 
medidas temporárias adotadas na Justi-

ça Federal da 1ª Região em virtude da 
pandemia de coronavírus, causador da 
Covid-19, e aos reflexos da pandemia so-
bre o funcionamento dos órgãos públicos 
com alteração das respectivas rotinas ad-
ministrativas e restrições de acesso dos 
servidores a seus locais de trabalho.

Por esse motivo, também está sus-
pensa a cerimônia pública de outorga do 
Selo categoria Diamante, prevista no art. 
8º da Portaria Presi 348/2016.

O resultado final da premiação deve 
ser enviado à Presidência para homolo-
gação até o dia 7 de abril, e o envio dos 
certificados impressos às unidades pre-
miadas será realizado em dez dias úteis 
após o término da vigência do Plantão 
Extraordinário estabelecido pela Resolu-
ção Presi 9985909.

Fonte: TRF1


